
 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 112, DE 30 DE MARÇO DE 2022 
 

Dispõe sobre a disponibilização de pessoal ao 
Poder Judiciário, para os fins que especifica, e 
dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 

atribuições legais e fundamentado na Lei Orgânica Municipal, faço saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVA e eu SANCIONO a seguinte Lei 
Complementar: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar ao Poder Judiciário o pessoal 

necessário ao apoio técnico administrativo para atuarem na Vara de Execuções Fiscais e Ações de 
Saúde Pública nesta Comarca de Araguaína. 

 
§ 1º Para o cumprimento deste artigo poderão ser disponibilizados no máximo 20 (vinte) 

servidores, e 15 (quinze) estagiários matriculados no curso de Direito. 
 
§ 2º Dos servidores citados no parágrafo anterior, 08 (oito) poderão ser nomeados oficiais 

de justiça ad hoc. 
 
§ 3º A disponibilização efetiva-se ao abrigo de convênio que deverá dispor sobre a 

vigência e duração da cessão de pessoal de que trata o caput, mediante ato do Chefe do Poder 
Executivo, com ônus para o órgão de origem.  

 
Art. 2º Ao agente público disponibilizado e que exerça o encargo de oficial de justiça ad 

hoc atribui-se remuneração do cargo de origem e verba indenizatória no valor de: 
 
I – R$ 1.000,00 (um mil reais); 
II – R$ 10,00 (dez reais) por diligência nos mandados judiciais. 
 
Parágrafo único. A verba indenizatória de que trata este artigo: 
 
I – destina-se a compensar os gastos efetuados pelo agente público no desempenho das 

atribuições de que trata esta Lei, devendo ser atualizada pelo percentual aplicado a data base do 
Município a partir do ano 2023; 

II – é desprovida de natureza salarial e não gera desconto previdenciário ou direito à 
incorporação para qualquer efeito; 

III – corre à conta de dotação própria da Secretaria Municipal da Fazenda ou Procuradoria 
Geral do Município consignada no Orçamento Geral do Município; 

IV – exclui o pagamento de ajuda de custo e diárias, exceto em casos excepcionais de 
efetivo interesse do Município mediante autorização do Chefe do Executivo; 

V – o Poder Executivo Municipal custeará o deslocamento das Oficiais de Justiça “Ad Hoc” 
para o cumprimento das diligências pertencentes à competência territorial do Juízo a que se 



 

 

vinculam e que estão localizadas fora da zona urbana do Município de Araguaína, disponibilizando 
veículo com motorista para esse fim. 

 
Art. 3º Ao estagiário disponibilizado será concedida bolsa-estágio no valor de R$ 800,00 

(oitocentos reais), para jornada de 6 (seis) horas diárias. 
 
Art. 4º Incumbe ao Chefe do Executivo ou Secretário Municipal da Fazenda firmar os 

termos de compromisso de estágio objeto desta Lei. 
 
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 03 

(três) de janeiro de 2022, revogando as disposições em contrário. 
 

Araguaína, Estado do Tocantins, 30 de março de 2022. 
 
 
 
 

 
WAGNER RODRIGUES BARROS 

Prefeito de Araguaína 
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